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PREFEITURA MUNIcIPAL DE sÃo coI.¡çALO DO AMARANTE

coNcoRRÊrucrn púel¡cr N'0i0.2023 - cp
P RO C E S S O A D M I N I ST RATIVO : N " I 5 I 3 540 -7 4.2023.8.0 6. 0 0 0 0

OBJETO: SrlrÇnO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREçOS

vlsANDo FUTURA E EVENTUAL conrnnrnçÃo DE EMPRESA

ESpEctALtzADA pARA pnesrnçÃo DE sERVtÇos DE eueucnçÖrs
oFtctAts, EM JoRNAts DE GRANDE ÇtRcuLAçÃo e olÁnlos oFtclAls, PARA

ATENDER AS NECESSIDADES DE DIVERSAS UNIDADES GESTORAS DE SAO

GONÇALO DO AMARANTE - CE.

DATA E HoRA DE ABERTURA DA sessÃo púet¡ce: ßrczl2oz4 às 09h00min.

DADOS DA IMPUGNANTE:

nnzÄo SoCIAL: ADI CONSULTORIA E ASSESSORIA EM LICITACOES LTDA ME

CNPJ : 26.455.955 10001 -27

ENDEREçO: RUA DA TAINHA, 617, CHÁCARA DA PRAINHA, AQUIRAZ/CE,

CEP:61.70-000

TELEFoNE(s): (85) 9.8440-1560 / (85) 9.8635-3030

E -MAl L : ad ijjcitsçp"eq.ßl g msi l, con"r

ADI CONSULTORIA E ASSESSORIA EM LICITACOES LTDA ME,

inscrita sob o CNPJ 26.455.95510001-27, situada na Rua da Tainha, 617, Çhácara

da Prainha, Aquiraz/CE, CEP 61.700-000, através do seu Representante legal,

DIEGO LUIS SOUSA MARTINS, Brasileiro, Casado, Advogado, OAB/CE N'40.869,

RG 2006009007091, CPF:03363269390, vem, com fulcro no ltem 14.2 do

lnstrumento Convocatório, à presença de Vossa Senhoria, a fim de apresentar,

tempestivamente, IMPUGNAçAO ao Edital supracitado, com base nos fatos e

fundamentos que passa a descrever:

A0t cONSurORlA Ê AssËssoBlA IM LlclÏA(otÌs l.ÏDA l\'ltì

Cr'l Pl ; ?{i.455.955/000 1?7

Ru.1 dû lþinha nrì 617 .* AquìÍil¿/C[ - Ctf]: ti1700'000
i-moil, idilJ.çißsi¿g¡@ffIniLce¡Il

Telt¡lone: {0¡15} 9.8440"].560 / 9.8635'30.10
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DOS FATOS

A lmpugnante ao adquirir o respectivo Edital de Concorrência Pública

e verificar as condições para participação no certame licitatório, identificou a falta de

coerência acerca da legislaçäo vigente no qual é regido o presente instrumento

convocatório.

Além disso, é importante salientar que, o presente instrumento

convocatório está seguindo as conformidade da Lei 8.666/93 de 21 de junho de

1993, Lei esta que na data de publicação do presente instrumento convocatório não

está mais em vigor, ou seja, todas as licitações publicadas a partir do dia 30 de

dezembro de 2023 devem seguir os ditames da lei 14.133121 de 1 de abril de 2021 ,

Diante aos fatos apresentados, se faz necessária a modificação da

legislação do lnstrumento Convocatório que está sendo regulamentado nos

parâmetros da lei 8.666/93 que não vigora mais na presente data para as

conformidades da lei 14.133121 a fim de regulamentar o edital acerca da legislação

que está em vigor na data de publicaçäo do edital, para que ocorra o efetivo

cumprimento do Princípio Legalidade.

po PR¡NCíP|O pA LEGALIpApE

A Lei no 14.133121, ratificando o determinado no art.37, Caput, Carta

Magna brasileira, em seu art. 5o, estabelece que em sua aplicação deverá ser

observado o Princípio da Legalidade, onde, ao contrário do particular que, como

regra, pode fazer aquilo que a lei näo o proíba, o administrador público somente

pode agir em virtude de lei. Assim, todos os atos administrativos derivados da

PREFEITURA MUN¡CIPAL DE SÃO GONçALO DO AMARANTE devem

obediência à legislação que a regulamenta.

AOt cONSrJtToRtA ti AssEss0RlA lM llclÏA(0[s LTDA l\'ltì

CNPJ: 26.455.955/0Û01?7
Rüiì c{à Tàinhâ ne 617 - Aquìrà¿/CE * CÊP: ô1700-000

iiûìâ¡l : gsliliç¡rq!:p$¡ßpù.âjl.çs.$
Toleft:ne: {0t15) 9.8a40'1.560 / $.8635-30.10
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ffiJ333îä:
Vale ressaltar que a data de publicação do referido edital foi no dia 17

de janeiro de 2024, sendo assim o presente instrumento fica vinculado à LEI

N"14.133. fundamentado no art.o 193 da referida lei que cita:

"Art. 193, Revogam-se:

a) a Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993;

Complementar no 198, de 2023),

b) a Lei no '10,520, de 17 de julho de 2002; e

Complementar no 198, de2023);'

(Redação dada pela Lei

(Redação dada pela Lei

Diante ao exposto, requer a alteração do edital e sua republicaçäo

conforme mandamento extraído da nova lei de licitações, Lei no ø 14.133121.

po PRtNcfPto pA AUTOTUTELA DA ADMINISTRAçAO PÚBLICA

O Princfpio da Autotutela da Administraçäo Pública é previsto na

súmula 473 do STF e trata o seguinte:

"A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de
vfcios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou
revogáJos, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados
os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciaçäo
judicial."

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONçALO DO

AMARANTE, tem o poder/dever de anular seus próprios atos, quando calcados

de vícios que os tornam ilegais, porque deles näo se originam direitos; ou

revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade.

Ante o exposto, sem maiores delongas, dtividas näo restam de

que o lnstrumento Convocatório deverá ser alterado, possibilitando que o edital

seja regulamentado nos parâmetros da Lei que está em vigência para o bom

cumprimento do objeto do certame em tela.

ADt CONSUIT0R|Â [ AS5[550R|A tM LlCll'AC0[S lÏDA N',lt:

tNl{ ; 2$.455.955/0001?7
Rua dâ'¡b¡nh.ì n'r 617 - 

^qu¡rê¿/Cf: 

* CtP: 61700 000

L-nail: âdilsilgçQgÂ@güliJ,çOt1
'fEkrfone: i0tÌ5) 9.8440-L560 / $.8615"3030

Página 3 de 4

.J



J6e
i#hr
ffiffi ,'i, Ir;f L tLçutrffiiii'glii
"qffi

*eprcr*ntnçåm,, åcucmr¡¡ c ts$ñ¡Itôråå"

a.e,
0oo trìl'

Códigos lnternos
c11000001
4Dt008049
tMP000482

DO PEDIDO

Postas as questões fáticas, bem como aduzida e fundamentação

jurídica, requer-se seja a presente IMPUGNAçÃO julgada procedente, com efeito

pata:

1- ALTERAR a legislação vigente do presente lnstrumento

Convocatório que está nas conformidades da Lei 8.666/93 que não

está mais em vigor para os parâmetros da atual legislação acerca

da nova lei de licitações que se trata da Lei 14.133121.

Nestes termos, pede e aguarda deferimento

Aquira/CE, 05 de fevereiro de 2024

CPFr 033.632.803."90

A0¡ coNsutïoRl/{ [ ÀssÊs.s0]ìtA IM UclÏAcoËs [fl)A l\4[
cNPJ ; 26.45Ii.955/0001?7

lìua da T¡¡inh¡ n') 617 - AquÌrìì¿/Cli * CtP: 61700-000

[..mail : içL¡lJljgti$sÄ&ts,ügjks¡r
'iEf efÒne: {0¡ì5) 9.8440-1.560 / $.86ì5-J0i}0 c
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